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PARTE I – CONSIDERANDOS 

 Nota Introdutória 

O Governo tomou a iniciativa de apresentar à Assembleia da República a Proposta de Lei n.º 

100/XIII/3.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2018, nos termos do disposto na alínea d) 

do n.º 1 do artigo 197.º e no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa 

(CRP). 

A presente iniciativa legislativa deu entrada na Assembleia da República a 13 de outubro de 

2017, tendo, no mesmo dia, sido admitida e baixado à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa (COFMA). No dia 18 de outubro, em reunião, de acordo com o 

estatuído no artigo 135.º do Regimento da Assembleia da República (RAR), a COFMA nomeou 

como autora do parecer da Comissão a senhora Deputada Jamila Madeira (PS). 

No dia 25 de outubro foram realizadas as audições regimentais, pela COFMA conjuntamente 

com a Comissão de Trabalho e Segurança Social, do ministro das Finanças e do Ministro do 

Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. 

 Objeto, motivação e conteúdo da iniciativa  

I. Economia Portuguesa: Evolução Recente e Perspetivas para 2018 

I.1. Contexto Internacional 

As projeções atuais do FMI apontam para um reforço do crescimento da economia mundial em 

2017 para 3,6% (3,2% em 2016) e que, devido ao fortalecimento do comércio mundial de bens 

e serviços, se prolongará em 2018 (3,7%). 

No primeiro semestre de 2017 acelerou o crescimento do G20 para 3,5% em termos 

homólogos reais, as trocas comerciais de mercadorias melhoraram, o comércio mundial 

cresceu para 4,1%. 

Verificou-se um maior dinamismo da economia na área do Euro tendo o PIB registado, em 

média, na primeira metade de 2017, um crescimento real homólogo de 2,1%. 

A atividade económica dos EUA e do Japão também registaram melhorias, mas mais 

moderadas. 
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A aceleração do crescimento da economia mundial que se prevê para 2018 ficará a dever-se às 

economias emergentes, já que será de esperar a continuação de um crescimento mais 

moderado nas economias avançadas. 

O FMI prevê a estabilização do preço do petróleo nos 50 USD/bbl face ao acordo alcançado 

entre a OPEP e a Rússia. Os preços das matérias-primas não energéticas deverão desacelerar 

em 2018. 

Face à elevada incerteza de recuperação económica e de inflação contida, os níveis das taxas 

de juro das economias avançadas deverão manter-se baixas durante um período alargado. 

I.2 A Economia Portuguesa em 2017 

No primeiro semestre de 2017 o PIB em Portugal registou o maior crescimento homólogo real 

desde 2001, graças à forte dinâmica do investimento e das exportações o crescimento do PIB 

português superou o crescimento médio que se verificou na área do euro.  

O aumento da procura interna e a melhoria registada na procura externa líquida contribuíram 

para o crescimento da atividade económica no primeiro semestre de 2017. 

 

A Formação Bruta de Capital Fixo aumentou 10,1% e o consumo privado cresceu 2,1%, ambos 

em termos homólogos reais, as exportações cresceram 8,9% devido ao aumento da procura 

externa dirigida à economia portuguesa. 
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Como reflexo da melhoria da atividade económica, o mercado de trabalho registou um 

aumento do emprego e uma redução da taxa de desemprego que igualou à média da área do 

euro pela primeira vez desde 2006. 

A inflação registou um aumento moderado, o Índice de Preços no Consumidor registou um 

crescimento médio de 1,3% nos primeiros 9 meses do ano. 

No primeiro semestre de 2017 dá-se uma queda de 0,5% na produtividade aparente do 

trabalho resultante do crescimento do emprego acima do crescimento do PIB. 

A economia portuguesa registou uma queda dos termos de troca (-1,3%), queda que se iniciou 

no último trimestre de 2016. Este valor é explicado por, nos dois primeiros trimestres de 2017, 

a variação homóloga do deflator das importações (5% no primeiro semestre) ter sido superior 

à variação do deflator das exportações (3,6%), ambos influenciados pela evolução da 

componente energética. A perda de termos de troca dos bens foi superior à dos serviços (-

1,4% contra -0,1%). 

No segundo trimestre de 2017, face ao período homólogo, a economia apresentou uma 

capacidade de financiamento de 1% do PIB. 

 

I.3. Perspetivas Macroeconómicas para 2018 

Espera-se que o dinamismo da economia portuguesa em 2018 se venha a manter com o PIB a 

crescer 2,2%, acima da média da zona euro. 

Para 2018 é esperada a continuação de um forte crescimento da procura externa (de bens) 

relevante para Portugal, em torno de 4%, ainda que em desaceleração. Esta evolução é 

explicada pelo abrandamento esperado da economia dos principais parceiros comerciais, com 

destaque para a Espanha, Alemanha, Reino Unido, EUA e Angola, que se deverá refletir no 

crescimento real das respetivas importações de bens. 
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O cenário macroeconómico assenta num conjunto de hipóteses sobre a envolvente externa 

das quais se destacam as relacionadas com a evolução dos principais parceiros económicos de 

Portugal e com a evolução do preço do petróleo, das taxas de juro e das taxas de câmbio. 

 

 

Para 2018 é esperado um crescimento do PIB de 2,2%, desacelerando por via de um menor 

contributo da procura interna, enquanto a procura externa líquida deverá apresentar um 

contributo nulo, o consumo privado continuará a aumentar, o investimento (FBCF) manter-se-

á como a componente mais dinâmica da procura interna, refletindo o dinamismo do 

investimento empresarial e do investimento público. A inflação medida pelo Índice de Preços 

no Consumidor (IPC) deverá fixar-se nos 1,4% em 2018, mais 0,2 p.p. do que em 2017. 

No quadro dos compromissos assumidos no Plano de Estabilidade e no Plano Nacional de 

Reformas 2017-2021 este orçamento assume-se alinhado com estes com vista à superação dos 

bloqueios estruturais identificados na economia nacional. 

Perspetiva-se uma progressiva melhoria dos desequilíbrios macroeconómicos quer internos, 

quer externos, da economia portuguesa. 
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As perspetivas macroeconómicas e orçamentais agora apresentadas encontram-se em linha 

com as mais recentes projeções de outras instituições relativamente à economia portuguesa. 

Todas as entidades anteveem um crescimento económico em 2018 face ao alcançado em 

2017. 

 

A generalidade das Instituições corrobora o firme compromisso de o Governo prosseguir, em 

2018, a redução sustentada do défice público. Em relação à dívida pública, todas as entidades 

preveem a sua redução em percentagem do PIB, com o FMI a apresentar a previsão mais 

otimista, quer para 2017 quer para 2018. 

Há que ter em conta os riscos e como refere o relatório do Orçamento do estado para 2018: 

“As projeções para a economia mundial estão rodeadas de incerteza, associadas sobretudo:  

 À maior dificuldade em prever o impacto das medidas de política económica dos EUA, 

essencialmente nos domínios orçamental, regulação do sistema financeiro e 

implementação de políticas protecionistas, as quais originam a redução de fluxos 

comerciais e da própria circulação de pessoas;  

 Às alterações no plano económico, político e institucional da União Europeia, 

decorrente da saída do Reino Unido da UE (Brexit);  
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 Ao recente aumento das tensões geopolíticas em torno da Coreia do Norte, os países 

vizinhos e os EUA com repercussões nos mercados financeiros internacionais; assim 

como ao prosseguimento das tensões associadas aos conflitos e guerras civis no Médio 

Oriente e África em acumulação com a persistência do problema dos refugiados e dos 

movimentos migratórios que circundam a Europa”. 

Considerando os riscos, simulam-se os impactos esperados para 2018, nomeadamente o 

aumento do preço do petróleo em 20% e uma desaceleração da procura externa relevante 

para Portugal em 2 p.p.. 

II. Conta das Administrações Públicas (Contabilidade Nacional) 

II.1. Evolução Recente 

O ano de 2017 foi histórico para a política orçamental portuguesa, graças à redução do défice 

foi possível a saída do país do Procedimento por Défices Excessivos, no qual se encontrava 

desde 2009. A imagem de Portugal melhorou de forma significativa ao nível europeu e 

internacional o que se traduz em poupanças significativas nos juros da dívida portuguesa. 

A política orçamental em 2018 dará continuidade à consolidação das finanças públicas e à 

diminuição das desigualdades sociais com recurso ao redimensionamento dos escalões e à 

eliminação total da sobretaxa de IRS. 

Continua a ser prioritário no Orçamento do Estado para 2018 a reposição dos rendimentos das 

famílias, com o descongelamento das carreiras dos funcionários públicos, a melhoria das 

condições de investimento e a redução do défice e da dívida pública. 

II.2. Consolidação Orçamental 

Em 2018 a estratégia de consolidação orçamental permitirá um défice de 1% do PIB que 

resultará da redução da despesa, resultante, por exemplo, da diminuição do valor dos 

encargos com juros, e do aumento da receita. 
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Como é referido no relatório do Orçamento do Estado para 2018: “O crescimento do PIB, a 

queda do desemprego e o crescimento do emprego, constituem elementos do 

enquadramento macroeconómico que irão determinar os desenvolvimentos da receita e da 

despesa das Administrações Públicas”. 

Vejamos as principais medidas de política orçamental: 



 

Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa 

 

10 

 

 

II.3. Receitas e Despesas das Administrações Públicas 

O objetivo para o défice das Administrações Públicas em 2018 é ficar em -1,0% do PIB.  
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O aumento da despesa de 2,9% reflete a evolução do consumo intermédio e das prestações 

sociais, que em 2018 terão atualização real, bem como o aumento extraordinário das pensões. 

As despesas com pessoal traduzem o descongelamento parcial das progressões na 

Administração Pública. 

II.4. Trajetória da Dívida Pública 

Para 2018 espera-se uma redução da dívida pública em 2,8 p.p. do PIB, ficando em 123,5% do 

PIB. Esta variação ficará a dever-se ao efeito positivo do saldo primário em que a acumulação 

de excedentes que deriva da capacidade do crescimento da economia irá compensar o 

impacto negativo dos juros. 
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III. Estratégia de Promoção do crescimento económico e de Consolidação Orçamental 

O Orçamento do Estado para 2018 pretende promover maior equidade social e reforçar o 

crescimento económico, promovendo o cumprimento do estabelecido no Programa do 

Governo em prole da defesa do Estado Social. 

Assim no relatório do Orçamento do Estado para 2018 estão explicitas todas as Orientações e 

Medidas de Política para 2018 que se enumeram de seguida: 

Medidas de Promoção do Crescimento e de Reforço da Coesão Social: 

 Alívio Fiscal; 

 Prioridade à Economia; 

 Investimento Público e Privado; 

 Portugal 2020 – um instrumento ao serviço do crescimento; 

 Capitalização das Empresas; 

 Serviços Públicos de Qualidade; 

 Aposta no Serviço Nacional de Saúde; 

 Aposta na Educação e na Ciência; 

 Cultura (foco na cultura como área transversal e impulsionadora de qualificação); 

 Carreira, Motivação e Absentismo; 

 Combate à Pobreza e Promoção da Inclusão Social; 

 Prestações Sociais. 

 

Medidas de Promoção da Consolidação Orçamental: Revisão da Despesa Pública: 

 Exercício de Revisão da despesa Pública; 

 Gestão de Recursos Humanos na Administração Pública; 

 Compras Públicas; 
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 Imobiliário (Inventariação e Regularização, Reorganização institucional, Legislação, 

Simplex – Portal do Imobiliário Público) 

 Acompanhamento e monitorização das empresas públicas – Reorganização: 

 Sector da Requalificação Urbana; 

 Sector da Defesa; 

 Sector dos transportes; 

 Sector dos Portos; 

 Veículos Apreendidos; 

 Educação; 

 Saúde; 

 Justiça; 

 Administração Interna. 
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Orientações de Política Fiscal: 

 Medidas que promovem a justa redistribuição do rendimento; 

 Medidas de simplificação processual e proteção do contribuinte; 

 Medidas de Combate à fraude e evasão fiscais. 

 

IV. Conta das administrações Públicas (Contabilidade Pública) 

IV.1. Receitas e Despesas das Administrações Públicas 

O saldo das administrações Públicas deverá rondar os -3.353 milhões de euros em 2018. O 

défice contará com o contributo positivo da Segurança Social, de 973,6 milhões de euros, e da 

Administração Local e Regional, de 929,8 milhões de euros, já a Administração Central 

contribuirá negativamente para o défice com -5.256,5 milhões de euros. 

 

IV.2. Receitas e Despesas da Administração Central 
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O acréscimo esperado nas receitas de capital (614,0 milhões de euros) resulta do aumento em 

“outras” transferências por via das oriundas da União Europeia e nas vendas de bens de 

investimento.  

Para 2018 prevê-se que “a receita fiscal represente 71,8% da receita efetiva total, cabendo 

24,2% à receita corrente não fiscal e 4,0% à receita de capital. Na receita efetiva não fiscal da 

AC são preponderantes as “Comparticipações para a CGA e ADSE”, as “Vendas de bens e 

serviços correntes”, as “Taxas, multas e outras penalidades” e as “Transferências correntes”, 

representando, em conjunto, 74,2% desse agregado”. 

Dada a evolução da receita fiscal em 2017 associada aos indicadores económicos positivos 

permite que as projeções para 2018 reflitam agora “um crescimento da receita fiscal para 2018 

de 2,1% face à estimativa inscrita no Orçamento de Estado para 2017”. 
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O crescimento da receita fiscal em 2018 deverá superar os 43 mil milhões de euros devido 

principalmente aos impostos indiretos que compensarão a redução projetada para a receita 

fiscal em impostos diretos. 
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O Governo prevê que, entre 2015-2018, a despesa fiscal do Estado aumente 18,2%, 

aproximadamente 1677 milhões de euros. Este aumento deve-se às políticas adotadas em 

sede de IVA e de IRS. 

 

Em 2018 a despesa consolidada da Administração Central aumenta 4,6% e a despesa efetiva 

primária aumenta 4,8% a segunda por via do crescimento do investimento, de outras despesas 

e da aquisição de bens e serviços. 
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Segundo o governo “As despesas com pessoal registam um ligeiro crescimento em 

comparação com 2017 (0,9%). Em 2018 terá início o descongelamento progressivo das 

carreiras na administração pública; para o efeito, está prevista uma dotação centralizada no 

programa Finanças, que ascende a 130 milhões de euros, que irá reforçar os vários programas 

orçamentais. Esta dotação explica o impacto diferenciado do orçamento das despesas com 

pessoal dos diferentes programas”. 
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Os juros e outros encargos registarão um aumento de 2,7% devido à evolução dos encargos 

com a dívida pública associados às Obrigações do Tesouro. 
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As transferências irão registar uma variação de 1,4% pelo contributo financeiro para o 

Orçamento da União Europeia, a atualização das pensões a cargo da Caixa Geral de 

Aposentações, os apoios concedidos pela Fundação para a Ciência e Tecnologia e a aceleração 

dos apoios à agricultura e pescas no âmbito dos programas PDR e Mar2020. A Lei de Bases da 

Segurança Social contribui para as transferências em sentido inverso. 

 

 

IV.3. Receitas e Despesas da Administração Regional e Local 

Para 2018, prevê-se um saldo orçamental na Administração Regional e Local (ARL) de 929,8 

milhões de euros, para o qual contribui a Administração Local (AL), com um excedente de 

997,4 milhões de euros, e a Administração Regional (AR), com um défice de 67,7 milhões de 

euros, em parte devido à continuação da regularização de dívidas comerciais de anos 

anteriores pela Região Autónoma da Madeira (RAM). 

O governo prevê, para 2018, “um saldo na AL de 997,4 milhões de euros, superior em 353,5 

milhões de euros face a 2017. Esta evolução resulta de um aumento da receita (7,9%) superior 

ao crescimento da despesa (3,9%). Para a receita, prevê-se um aumento das receitas fiscais de 

(9,9%), com destaque para o IMT (15%). Em relação à despesa, o aumento previsto assenta 

essencialmente no crescimento da aquisição de bens e serviços (1,5%) e do investimento 

(7,9%)”. 
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“Para 2018, prevê-se que a AR apresente um défice de 67,7 milhões de euros, inferior ao 

estimado para 2017 em 115 milhões de euros. Esta melhoria deverá resultar da diminuição da 

despesa (-1,5%), em particular dos juros e outros encargos (-14,9%), das despesas de capital (-

4,7%) e da aquisição de bens e serviços (-1,2%), estas duas últimas porque se prevê uma 

redução dos encargos de anos anteriores, de acordo com o plano de regularização de dívidas 

da RAM. A receita deverá registar um aumento (2,9%), em linha com a atividade económica 

das regiões”. 
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As transferências do Orçamento do Estado para as Regiões Autónomas, ao abrigo da Lei das 

finanças das Regiões Autónomas, registam um aumento de 15 milhões de euros, atingindo os 

509 milhões de euros. 

 

V. Segurança Social 

O governo considera que o crescimento na receita de contribuições sociais e a redução na 

despesa com prestações de desemprego, previstas para 2018, serão o reflexo da melhoria da 

atividade económica e da evolução positiva do mercado de trabalho. O Saldo Global do 
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Orçamento da Segurança Social manter-se-á positivo em 2018, prevendo-se na ordem dos 

973,6 milhões de euros. 

No Sistema Previdencial da Segurança Social, em 2018, como consequência da consolidação da 

expetativa de recuperação financeira do sistema, eliminar-se-á a transferência extraordinária 

do Orçamento do Estado. 

A receita efetiva total prevista para 2018 é de 28 069 milhões de euros, o que representa um 

aumento de 3,6% resultante da previsão do aumento da receita de contribuições e 

quotizações e de transferências da União Europeia e pela redução das transferências do 

Orçamento do Estado. 

A despesa efetiva estima-se que atinja os 27 095,3 milhões de euros. “No conjunto da despesa 

efetiva, destacam-se a despesa com suporte em fundos comunitários (+32,1%), bem como as 

pensões e complementos que deverão atingir, em 2018, o valor de 16 687,8 milhões de euros 

(excluindo as pensões do Regime Substitutivo dos Bancários), representando cerca de 61,6% 

da despesa efetiva total e um crescimento de 5,1% em relação a 2017. Para o incremento da 

despesa com prestações sociais contribuem também o crescimento previsto para o 

rendimento social de inserção (+3%), as prestações de parentalidade (+4,2%), o abono de 

família (+5,3%), os programas de ação social (+2,8%) e a prestação social para a inclusão, 

introduzida em 2017, com uma despesa prevista de 314,3 milhões de euros em 2018 

(+36,9%)”. 
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Segundo o governo, em 2018, em geral, “a estimativa da despesa com pensões e com os 

respetivos complementos, incluindo as associadas ao Fundo de Pensões dos Trabalhadores da 

CARRIS e ao Regime Substitutivo dos Bancários, é de 17 167,9 milhões de euros.  
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Na previsão de despesa com pensões foram considerados os seguintes pressupostos:  

 A atualização do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), nos termos legais, deixando de 

estar suspensa a aplicação da Lei nº 53-B/2006, de 29 de setembro; serão assim 

atualizadas prestações sociais e referenciais de prestações sociais, atribuídas pelo 

sistema de Segurança Social ou outros apoios públicos indexados ao IAS; 

 Atualização das pensões e de outras prestações sociais atribuídas pelo sistema de 

Segurança Social, previsto nos artigos 4.º a 7.º da Lei n.º 53-B/2006, de 29 de 

dezembro, alterada pelas Leis n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 44-A/2010, de 31 de 

dezembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro, bem como o regime de atualização das 

pensões do regime de proteção social convergente estabelecido no artigo 6.º da Lei 

n.º 52/2007, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de fevereiro; será a 

primeira vez, desde 2009, que todas as pensões são atualizadas, proporcionando um 

crescimento acima da inflação às pensões mais baixas; 

 O efeito da atualização extraordinária das pensões, de 10€ ou de 6€, por pensionista, 

cujo montante global de pensões seja igual ou inferior a 1,5 vezes o valor do IAS, 

procedida em agosto de 2017; 

 O Orçamento do Estado para 2018 contempla o efeito positivo nas pensões de futuros 

pensionistas promovido pelas novas medidas de valorização das carreiras contributivas 

muito longas, assim como a eliminação do corte atualmente aplicado quando as 

pensões de invalidez convolam em pensões de velhice aos 65 anos de idade; 

 No sentido de concluir a compensação pela perda do poder de compra causada pela 

suspensão, no período entre 2011 e 2015, do regime de atualização das pensões, o 

Orçamento do Estado do próximo ano considera, a partir de agosto, uma atualização 

extraordinária de pensões”. 

Visando o aumento dos níveis de rendimento das famílias, o governo mantem os efeitos das 

alterações introduzidas nos Orçamentos do Estado para 2016 e 2017 no abono de família, no 

rendimento social de inserção, no complemento solidário para idosos e nas prestações de 

parentalidade e reforça com a prestação social para a inclusão, sendo que em 2018 introduz-se 

também o complemento solidário para a inclusão. 

VI. Parcerias Público Privadas 

Nas “Parcerias Público-Privadas (PPP), a política orçamental deverá reger-se por dois princípios 

fundamentais:  
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 Por um lado, a garantia da sustentabilidade das contas públicas a médio e longo prazo, 

devendo, para tal, o sector público concentrar esforços na conclusão dos processos de 

negociação das subconcessões rodoviárias atualmente em curso;  

 Por outro lado, garantir uma gestão e utilização eficiente dos recursos por parte das 

administrações públicas, em particular no planeamento, avaliação, estruturação e 

lançamento de novos projetos públicos, bem como na garantia de uma adequada 

monitorização e fiscalização dos atuais contratos de PPP, de forma a assegurar, não só 

a efetiva concretização do “value for money” dos mesmos, mas também a minimização 

do risco orçamental associado a responsabilidades contingentes futuras”. 
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VII. Ativos e Passivos do Estado 

Refere o relatório do Orçamento do Estado para 2018 que o governo espera que o saldo da 

dívida direta do estado aumente para os 239,3 mil milhões de euros. Este aumento deve-se ao 

aumento das Obrigações do Tesouro. 

O peso dos empréstimos associados ao PAEF voltou a diminuir devido à amortização 

antecipada de parte do empréstimo do FMI. 
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O governo considera que em 2017 “as necessidades líquidas de financiamento do Estado 

deverão ascender a cerca de 9,5 mil milhões de euros, o que representa um aumento de cerca 

de 1,8 mil milhões face a 2016. Esta evolução é justificada pelo aumento da aquisição líquida 

de ativos financeiros em cerca de 2,2 mil milhões de euros, justificado fundamentalmente pela 

operação de capitalização da CGD no valor de 2,5 mil milhões de euros, que mais do que 

compensou a redução do défice orçamental do subsetor Estado em contabilidade pública em 

cerca de 0,9 mil milhões”. 

 



 

Comissão de Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa 

 

29 

 

 

“Em 2018, prevê-se que as necessidades líquidas de financiamento venham a ascender a cerca 

de 10,8 mil milhões de euros, um aumento de aproximadamente 1,3 mil milhões face a este 

ano, justificada pelo ligeiro aumento do défice orçamental em cerca de 0,2 mil milhões e da 

aquisição líquida de ativos financeiros em cerca de 1,0 mil milhões. Em termos de 

amortizações de dívida fundada antecipa-se um valor em torno de 30,1 mil milhões, cerca de 

12,1 mil milhões de euros abaixo da estimativa para 2017, uma redução justificada sobretudo 

pelo menor volume de amortizações do empréstimo FMI face ao total agora previsto para o 

ano corrente”. 

Em 2018, a principal fonte de financiamento líquido deverá novamente concentrar-se na 

emissão de dívida de médio e longo prazo em mercado, antecipando-se um contributo positivo 

de OT de cerca de 8,4 mil milhões de euros. 
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VIII. Parecer do Conselho de Finanças Públicas (CFP) às previsões macroeconómicas 

da Proposta de Orçamento do Estado 2018 

Refere o CFP no seu parecer que: 

 “O cenário macroeconómico subjacente à POE/2018 revê em alta a trajetória de 

crescimento para a economia portuguesa face ao cenário apresentado pelo MF no 

PE/2017-2021. A alteração mais substancial ocorre em 2017, antevendo agora o MF 

um crescimento do PIB real de 2,6%, 0,8 p.p. acima do valor apresentado no PE/2017-

2021. Esta revisão afigura-se razoável tendo em conta quer o crescimento do PIB real 

registado no 1.º semestre de 2017, quer as projeções atualizadas divulgadas por 

diversas instituições oficiais (ver Caixa 1). A revisão apresentada para 2018 é menos 

expressiva (+0,3 p.p.), antecipando o MF um crescimento de 2,2%. A trajetória de 

aceleração constante no horizonte 2017-2018 prevista pelo cenário do PE/2017-2021 é 

assim substituída por uma trajetória que contempla um abrandamento em 2018, 

afigurando-se esta revisão prudente dado o crescimento económico robusto previsto 

para 2017. 

 As previsões incluídas na POE/2018 estão naturalmente sujeitas a riscos de natureza 

exógena, inerentes sobretudo à dinâmica da procura externa, cuja materialização 

poderá resultar num efeito negativo sobre o crescimento estimado do PIB. Os ritmos 

de crescimento da procura externa esperados pelo MF são agora mais altos que no 

cenário do PE/2017-2021 para 2017 e ligeiramente mais baixos para 2018 (+1,0 p.p. e -
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0,1 p.p., respetivamente). O MF acompanha esta trajetória com uma previsão de 

abrandamento nas exportações em 2018, o que mitiga os riscos inerentes àquela 

hipótese externa. 

Em geral, o cenário macroeconómico subjacente à POE/2018 apresenta uma perspetiva para a 

dinâmica da economia portuguesa alinhada com as expectativas das principais instituições, 

incluindo as do CFP”. 

IX.        Parecer Técnico n.º 2/2017 da UTAO - Análise à Proposta de Lei do Orçamento do 

Estado para 2018 

Refere o parecer da UTAO: 

 “O cenário macroeconómico do relatório do OE/2018 prevê um crescimento real do PIB 

de 2,6% para 2017 e de 2,2% para 2018, em linha com as previsões de outras 

instituições. Em relação ao Programa de Estabilidade (PE/2017-21), divulgado em abril 

de 2017, verifica-se uma revisão em alta do crescimento real do PIB, de 0,8 p.p. em 2017 

e de 0,3 p.p. em 2018, em conformidade com a evolução da atividade económica até ao 

1.º semestre de 2017 e no mesmo sentido das revisões efetuadas por outras 

instituições. Por estes motivos, o cenário macroeconómico apresentado no OE/2018 

afigura-se apropriado”. 

 “O cenário macroeconómico apresentado no OE/2018, como exercício de previsão que 

é, está sujeito a um conjunto de riscos externos e internos, os quais comportam um 

nível de incerteza de difícil ponderação. Em geral, o cenário macroeconómico do 

OE/2018 enquadra-se nos de outras instituições e apresenta-se como plausível, com 

riscos ascendentes e descendentes que parecem estar devidamente balanceados”. 

 “De acordo com a projeção oficial que consta na Proposta de Lei do OE/2018, o défice 

global atingirá 1,0% do PIB em 2018 diminuindo 0,4 p.p. do PIB face a 2017. O défice 

proposto no OE/2018 tem subjacente um aumento do saldo primário de 0,1 p.p. do PIB 

e uma redução da despesa com juros de 0,3 p.p. do PIB face a 2017. Em termos 

estruturais, o Ministério das Finanças estima uma melhoria do saldo de 0,5 p.p. do PIB 

potencial para 2018, o que pressupõe um esforço de consolidação orçamental em 

direção ao OMP, embora inferior aos requisitos da vertente preventiva do Pacto de 

Estabilidade e Crescimento”. 

 “A elasticidade da receita fiscal e contributiva projetada para 2018, afigura-se em termos 

globais compatível com o cenário macroeconómico, embora nas contribuições sociais, e 

com base na informação disponível, os resultados apontem para alguma sobrestimação 

desta receita. 

Para 2018 encontra-se projetada uma ligeira redução da carga fiscal, que tem 

subjacente um desagravamento ao nível dos impostos diretos que é em parte 

compensado por um agravamento ao nível dos impostos indiretos”. 

 “Para 2018 encontra-se previsto um aumento das necessidades líquidas de 

financiamento face a 2017, em função de se antecipar um crescimento do défice 
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orçamental do Estado em contabilidade pública, bem como um incremento da despesa 

com a aquisição líquida de ativos financeiros”. 

 “De acordo com o OE/2018, assistir-se-á a uma redução do nível de dívida pública no 

final de 2017e de 2018 fixando-se em 126,2% e 123,5% do PIB, respetivamente. Com 

efeito, a projeção da dívida pública em percentagem do PIB de 2017 representa uma 

revisão em baixa face à previsão inscrita no OE/2017 e no PE/2017-2021. A revisão é 

justificada, em parte, pela menor despesa com juros, pelo maior contributo positivo do 

efeito decorrente do crescimento do PIB e pelo reembolso antecipado significativo do 

empréstimo do FMI, acompanhado por uma redução dos depósitos da administração 

central. Para a redução prevista da dívida pública em percentagem do PIB de 2018 

contribui a previsão de uma evolução positiva para o saldo primário e o efeito 

decorrente do crescimento do produto nominal, bem como uma redução significativa 

do peso dos juros em percentagem do PIB”. 






